
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 2004370-09.2014.815.0000 — 7ª Vara Cível da Capital
RELATOR: Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
EMBARGANTE: Refrescos Guararapes Ltda 
ADVOGADO: Ian Mac Dowell de Figueiredo
EMBARGADO: Lindinalva Lucena da Silva.
ADVOGADO: Celso Tadeu Lustosa Pires Segundo e Jailton Chaves da Silva

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO — OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E 
OBSCURIDADE  —  INEXISTÊNCIA  —  AUSÊNCIA  DOS 
PRESSUPOSTOS DO ART. 535 DO CPC — REJEIÇÃO.

—  De acordo com a norma prevista no art.  535 do Código de Processo 
Civil, são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade,  
contradição ou omissão da decisão recorrida. No caso, não se verifica a 
existência  de  quaisquer  das  deficiências  em  questão.4.  Embargos  de  
declaração  rejeitados.(STJ  –   EDcl  no  REsp  1058938/MG  –  
Rel.Min.SÉRGIO KUKINA – PRIMEIRA TURMA – 05/03/2013)

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
relatados.

ACORDA  a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar os embargos declaratórios.

RELATÓRIO

Cuida-se de Embargos Declaratórios opostos por  Refrescos Guararapes, 
em face da decisão proferida às fls. 1141/1143, que acolheu os embargos de declaração do Refresco 
Guararapes,  sem  atribuir-lhes  efeito  infringente,  para  conhecer  do  agravo  de  instrumento, 
declarando a legitimidade ativa da embargada.

A embargante, Refrescos Guararapes, apresentou embargos declaratórios às 
fls. 1150/1160, apontando contradição no acórdão, pois ao dar provimento aos primeiros embargos 
de declaração opostos nos autos, a 3ª Câmara Cível modificou a decisão que negava seguimento ao 
agravo  de  instrumento,  no  entanto,  atribuiu  efeito  aclaratório,  enquanto  que  restava  claro  que 
deveria ter sido aplicado o efeito infringente.

Ademais,  requereu  que  fosse  sanada  a  obscuridade apontada,  para 
esclarecer a razão pela qual consignou no voto condutor a afirmação de que a embargante pediu a 
extinção do processo ou a declaração de qualquer nulidade, bem como esclarecer se a embargada 
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Lindinalva Lucena detém ou não legitimidade para executar as verbas que pertencem ao seu filho, 
Daniel Lucena.

Do  mesmo  modo,  a  Refrescos  Guararapes  apresentou  também  uma 
omissão,  alegando  constar,  de  forma  expressa,  o  pedido  de  condenação  para  o  pagamento  de 
honorários  advocatícios,  em razão do acolhimento da impugnação ao cumprimento de sentença 
apresentado pela embargante.

Em um segundo embargos de declaração (1158/1160), opostos agora em 
face da decisão que negou seguimento ao agravo de instrumento, fls.  1091/1093, o embargante 
alegou que não houve pronunciamento no tocante à fixação de multa por embargos protelatórios, 
sendo evidente a omissão nessa hipótese.

Decisão  terminativa,  fls.  1164/1165,  negando  seguimento  aos  embargos 
declaratórios, por vislumbrar a intempestividade do segundo embargos.

Impugnação aos embargos de declaração, fls. 1172/1177.

Novos  embargos  de  declaração  opostos  pela  embargante,  Refresco 
Guararapes,  fls.  1178/1180,  aduzindo que os  aclaratórios  de fls.  1158/1160 foram juntados  aos 
presentes autos por engano da secretaria, tendo, inclusive, sido direcionado aos autos do agravo de 
instrumento de nº 2006116-09.2014.815.0000 e não aos presentes, registrados sob o nº 2004390-
09.2014.815.0000.

É o relatório.  VOTO

Os embargos de declaração constituem mais um dos instrumentos postos à 
disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, com a finalidade específica de sanar 
omissões,  contradições  ou  obscuridades no  julgado  que,  de  alguma  forma,  prejudiquem  ou 
impeçam o efetivo cumprimento da decisão judicial. 

No ponto do acórdão embargado, que toca a intempestividade, vislumbra-se 
que o embargos de declaração de fls. 1158/1160, foi direcionado ao agravo de instrumento de nº 
2006116-09.2014.815.0000, devendo ser desentranhada dos autos.

Passo a análise dos embargos de declaração de fls. 1150/1158, opostos em 
face da decisão de fls. 1141/1143, e desde já considero-os tempestivos.

O ponto debatido pela embargante diz respeito a possibilidade ou não da 
recorrida, Sra. Lindinalva Lucena, pleitear a execução dos valores estipulados na condenação que 
foram direcionados a seu filho, maior e capaz.

Sustentou a embargante que a embargada é parte ilegítima para executar as 
verbas indenizatórias devidas ao seu filho, Daniel Lucena, já que o mesmo é capaz e maior de 
idade.  Sendo certo,  portanto,  que a gravada não tem mais legitimidade para executar e receber 
quaisquer valores em nome de seu filho, uma vez que ninguém pode pleitear direito alheio em nome 
próprio (art. 6º, do CPC)

Aduz a embargante que o objeto do presente agravo de instrumento foi o 
reconhecimento da ilegitimidade da embargada, Lindinalva Lucena, para promover a execução das 
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verbas  em nome de seu filho,  não havendo discussão em relação a  nulidade do processo ou a 
necessidade de extinção da execução.

Desse  modo,  requereu  que  restasse  sanado  a  obscuridade  apontada, 
esclarecendo a razão pela qual consignou no acórdão embargado a afirmação de que a embargante 
pediu a extinção do processo ou a declaração de qualquer nulidade, bem como, respondendo, ainda, 
se a embargada,  Lindinalva Lucena,  detém, ou não, a legitimidade para executar as verbas que 
pertencem ao seu filho, Daniel Lucena.

Acerca da ilegitimidade ativa da promovente o magistrado a quo afirmou 
que  a  agravada  tem  legitimidade,  pois  além  de  estar  no  processo  pleiteando  indenização  na 
condição de viúva, representou seu filho, menor de idade ao tempo do sinistro.

Pois bem.

In casu, a embargante não demonstrou nenhum dos requisitos que ensejam 
a interposição dos embargos de declaração.

Verifica-se,  na  verdade,  que  a embargante  não  se  conformou  com  a 
fundamentação contrária em relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos aclaratórios, 
de  maneira  totalmente  infundada,  pretendendo,  unicamente,  rediscutir  a  matéria  detalhada  no 
acórdão. 

Conforme  a  própria  embargante  afirmou  nas  razões  dos  embargos  de 
declaração, busca-se a declaração da ilegitimidade da parte autora para promover a execução das 
verbas em nome de seu filho. 

Ora, tal declaração tem como consequência a extinção do cumprimento de 
sentença no tocante ao recebimento daquela verba, o que se traduz como pedido implícito. Ademais, 
o  termo extinção  da  execução ou  a  nulidade  da  sentença  não  altera  o  entendimento  de  que  a 
legitimidade da agravada ainda persiste como viúva da vítima fatal de acidente de trabalho, devendo 
apenas  a  irregularidade  no  tocante  a  maioridade  de  seu filho,  Daniel  Lucena,  ser  corrigida  no 
decorrer da execução.

Registre-se, ainda, que a maioridade do agravado foi atingida em 2003, só 
vindo  a  agravante  alegá-la  na  fase  de  cumprimento  de  sentença,  quando  da  impugnação  dos 
cálculos, configurando preclusão do direito de alegá-la e ainda violando dos deveres implícitos da 
boa-fé.

Pois bem.  O entendimento relatado pelo embargante não prevalece. Com 
efeito,  tendo  o  agravado  implementado  sua  maioridade  civil  e  estando  representado  pela  mãe, 
mostra-se  cabível  e  necessária  a  regularização  da  representação  processual  da  promovente, 
podendo a mesma ser intimada para regularizar a instrução processual

Portanto,  se  mostra  conveniente  a  regularização  da  representação 
processual, no sentido de atender os princípios da economia e da celeridade processual e da 
efetividade do processo.

Como não houve o êxito  na impugnação não são cabíveis  os honorários 
advocatícios. 
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Desta feita, verifica-se que a embargante, inconformada com a decisão desta 
Corte,  pretende apenas  rediscutir  a matéria  analisada.  Neste  sentido,  o entendimento pretoriano 
ensina:

PROCESSO  CIVIL  -  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  OBSCURIDADE  - 
INEXISTÊNCIA - PRETENSÃO INFRINGENTE - IMPOSSIBILIDADE.
1. Os embargos de declaração são instrumento integrativo da decisão judicial. Visam 
escoimá-la de vícios que prejudiquem a efetivação do comando judicial, tais quais a 
obscuridade, a contradição e a omissão.
2. Hipótese em que os embargos visam rediscutir  as  premissas  do acórdão embargado. 
Inexistente  a  obscuridade  apontada  os  declaratórios  devem  ser  rejeitados. 
Precedentes:  EDcl  no  MS  17.133/DF,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  PRIMEIRA 
SEÇÃO,  julgado  em  28/11/2012,  DJe  07/12/2012;  EDcl  no  REsp  1309539/MG,  Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 20/06/2012 
e  EDcl  no  AgRg  no  AREsp  229.179/RS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 17/12/2012. 3. Embargos de declaração 
rejeitados  (STJ  –.EDcl  no  REsp  1344184/CE  –  Rel.  Min.  DIVA  MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA  TRF  3ª  REGIÃO  –  SEGUNDA  TURMA  – 
04/03/2013)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL. 
SUSTAÇÃO  CAUTELAR  DE  TRANSMISSÕES  DE  RÁDIO  COMUNITÁRIA QUE 
OPERAVA SEM AUTORIZAÇÃO DO PODER CONCEDENTE.  INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 
DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 
1. Acórdão que enfrentou e decidiu, de maneira integral e com fundamentação suficiente, a 
controvérsia  alusiva  à  possibilidade  de  sustação  cautelar  de  transmissões  de  rádio 
comunitária que operava sem autorização do poder concedente. 
2. De acordo com a norma prevista  no art.  535 do Código de Processo Civil,  são 
cabíveis  embargos  de  declaração  nas  hipóteses  de  obscuridade,  contradição  ou 
omissão da decisão recorrida. 
3. No caso, não se verifica a existência de quaisquer das deficiências em questão.
4.  Embargos  de  declaração  rejeitados.(STJ  –   EDcl  no  REsp  1058938/MG  – 
Rel.Min.SÉRGIO KUKINA – PRIMEIRA TURMA – 05/03/2013)

Ex positis, e sem mais para análise, REJEITO os presentes EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando de Moura Jansen, 
Procurador de Justiça

João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

                         Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                           Relator
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